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MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10880.900203/2011-54

ACORDAO 1302-006.355 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 13 de dezembro de 2022

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE MORGAN STANLEY DO BRASIL PARTICIPACOES E SERVICOS LTDA.
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas de Administragao Tributaria
Ano-calendario: 2004

DCOMP. SALDO NEGATIVO DE CSLL. COMPENSAGAO COM IRRF INCIDENTE
SOBRE RENDIMENTOS PAGOS A CONTROLADA RESIDENTE EM PAIS DE
TRIBUTACAO FAVORECIDA. APLICACAO DO ART. 92 DA MP N2 2.158-
35/2001. CUMPRIMENTO DE DETERMINAGAO JUDICIAL.

Em cumprimento a ordem judicial, reconheceu-se que a autorizacdo
prevista no art. 92 da Medida Provisdria n? 2.158-35/2001 — originalmente
dirigida a compensacdo, pela controladora residente no Brasil, do IRRF
incidente sobre rendimentos auferidos por controlada situada em pais de
tributacdo favorecida com o IRPJ por ela devido — deve igualmente
alcangar a Contribuig¢ao Social sobre o Lucro Liquido (CSLL).

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, em cumprimento de determinacao judicial
exarada no Mandado de Seguranga n? 5001739-28.2023.4.03.6100, em dar provimento ao
Recurso Voluntdrio, vencidos os conselheiros Paulo Henrique Silva Figueiredo, Marcelo Cuba
Netto, e Ailton Neves da Silva (suplente convocado), que votaram por negar provimento ao
recurso voluntario quanto a possibilidade de compensacdo dos valores retidos na fonte com a
CSLL. O conselheiro Fldvio Machado Vilhena Dias manifestou interesse em apresentar declaracao
de voto. O conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo ficou designado como redator ad hoc. Nos
termos do art. 58, §42, do RI/CARF, o Conselheiro Sérgio Magalhdes Lima ndo participou do
julgamento, pois atuou em substituicdo ao Conselheiro Marcelo Cuba Netto que ja proferiu o seu
voto em reunido anterior. Julgamento iniciado em outubro de 2022. Designado para redigir o voto
vencedor o conselheiro Sérgio Magalhdes Lima. O novo resultado que ora se proclama estd
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do Colegiado, em cumprimento de determinação judicial exarada no Mandado de Segurança nº 5001739-28.2023.4.03.6100, em dar provimento ao Recurso Voluntário, vencidos os conselheiros Paulo Henrique Silva Figueiredo, Marcelo Cuba Netto, e Ailton Neves da Silva (suplente convocado), que votaram por negar provimento ao recurso voluntário quanto à possibilidade de compensação dos valores retidos na fonte com a CSLL. O conselheiro Flávio Machado Vilhena Dias manifestou interesse em apresentar declaração de voto. O conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo ficou designado como redator ad hoc. Nos termos do art. 58, §4º, do RI/CARF, o Conselheiro Sérgio Magalhães Lima não participou do julgamento, pois atuou em substituição ao Conselheiro Marcelo Cuba Netto que já proferiu o seu voto em reunião anterior. Julgamento iniciado em outubro de 2022. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Sérgio Magalhães Lima. O novo resultado que ora se proclama está condicionado às futuras decisões judiciais proferidas no Mandado de Segurança nº 5001739-28.2023.4.03.6100.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Sérgio Magalhães Lima – Presidente e Redator ad hoc
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Cuba Netto, Flávio Machado Vilhena Dias, Ailton Neves da Silva (suplente convocado), Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Fellipe Honório Rodrigues da Costa (suplente convocado) e Paulo Henrique Silva Figueiredo. Ausente o Conselheiro Marcelo Oliveira.
		 Conforme o art. 58, inciso III, do Anexo do RICARF, o atual Presidente da 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento, Conselheiro Sérgio Magalhães Lima, designou-se redator ad hoc para formalizar o presente acórdão, dado que os Conselheiros Marcelo Cuba Netto (relator original), Paulo Henrique ada Silva Figueiredo (presidente e redator ad hoc anterior), e Flávio Machado Vilhena Dias (redator da declaração de voto) não mais integram o CARF.
		 Como redator ad hoc e redator designado para formalizar o voto vencedor, o Conselheiro Sérgio Magalhães Lima se serviu da publicação anterior do inteiro teor deste acórdão (ementa, decisão, relatório, voto, e declaração de voto).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto pelo sujeito passivo em epígrafe, com amparo no art. 33 do Decreto nº 70.235/72.
		 O presente litígio tem por objeto a declaração de compensação (DCOMP) nº 40386.05750.150307.1.7.03-2024 (e-fl. 15 e ss.), onde o sujeito passivo informou como direito creditório o saldo negativo da CSLL apurado no ano-calendário de 2004, no valor original de R$ 140.893,75.
		 Referida DCOMP, entretanto, não foi homologada pelo despacho decisório exarado pela autoridade local (e-fl. 2 e ss.), cientificado ao sujeito passivo em 10/09/2007 (e-fl. 12), sob o fundamento de ausência de previsão legal para dedução do IR pago no exterior, no valor de R$ 835.443,99.
		 Proposta manifestação de inconformidade (e-fl. 21 e ss.), a DRJ de origem julgou-a improcedente (e-fl. 474 e ss.), conforme ementa do julgado a seguir transcrita:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
		 Ano-calendário: 2004
		 IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE NO EXTERIOR. NÃO COMPROVAÇÃO.
		 Não há comprovação da existência de imposto pago no exterior, nem foram apresentados documentos exigidos pela legislação tributária de modo a permitir seu aproveitamento. Ademais, não pode a Recorrente se aproveitar de IRRF do qual não é a beneficiária.
		 DIREITO CREDITÓRIO.
		 Não foi reconhecido crédito em favor do contribuinte, razão pela qual mantém-se a decisão recorrida.
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente
		 Direito Creditório Não Reconhecido
		 (...)
		 Inconformado, o sujeito passivo interpôs recurso voluntário onde alega, em síntese, o seguinte (e- 498 e ss.):
		 a) que ofereceu à tributação do IRPJ e da CSLL os lucros, rendimentos e ganhos de capital percebidos no ano de 2004 por suas controladas Morgan Stanley Financial Products Ltd. (MSFP), residente nas Ilhas Cayman, e Morgan Stanley Uruguay Ltda. (MSU), residente no Uruguai, daí porque tem o direito de compensar o imposto pago no exterior com aquele devido no Brasil;
		 b) que o direito à compensação do IR pago pelas controladas no exterior, com a CSLL devida pela controladora no Brasil, encontra previsão no art. 26 da Lei nº 9.249/95 e no art. 14 da IN SRF nº 213/2002;
		 c) que tanto no caso da MSFP quanto no caso da MSU, trata-se de IRRF incidente no Brasil sobre rendimentos por elas aqui auferidos, cuja compensação com os tributos devidos pela controladora residente no Brasil é autorizada pelo art. 9º da Medida Provisória nº 2.158-25/2001, pois as Ilhas Cayman e o Uruguai são países com  tributação favorecida;
		 d) que, caso se entenda que os documentos juntados aos autos são insuficientes à comprovação do direito creditório, seja determinada a baixa do processo em diligência.
		 É o Relatório.
	
	 
		 Sérgio Magalhães Lima, redator ad hoc
		 O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos recursais previstos nas normas que regem o Processo Administrativo Fiscal, logo, dele tomo conhecimento.
		 Alega inicialmente a recorrente ter oferecido à tributação do IRPJ e da CSLL os lucros, rendimentos e ganhos de capital percebidos no ano de 2004 por suas controladas Morgan Stanley Financial Products Ltd. (MSFP), residente nas Ilhas Cayman, e Morgan Stanley Uruguay Ltda. (MSU), residente no Uruguai, daí porque tem o direito de compensar o imposto pago no exterior com aquele devido no Brasil, nos termos do art. 26 da Lei nº 9.249/95 e do art. 14 da IN SRF nº 213/2002.
		 Pois bem, segundo o aludido art. 26, caput, da Lei nº 9.249/95, a seguir transcrito, somente pode ser compensado pela controladora residente no Brasil o imposto incidente no exterior sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos por sua controlada.
		 Art. 26. A pessoa jurídica poderá compensar o imposto de renda incidente, no exterior, sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real, até o limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os referidos lucros, rendimentos ou ganhos de capital.
		 (...)
		 Ocorre que, no caso, não houve incidência de imposto, nem nas Ilhas Cayman e nem no Uruguai, sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital ali auferidos, respectivamente pelas controladas MSFP e MSU, daí porque, nos termos da norma acima mencionada, não é possível a sua compensação com o IRPJ devido pela controladora no Brasil, ora recorrente.
		 Veja que a própria recorrente reconhece a não incidência, no Uruguai, de imposto sobre lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos pela controlada MSU, conforme se verifica no parágrafo 22 de sua peça recursal, in verbis (e-fls. 503/504):
		 18.Assim é que a MSFP e MSU estão sujeitas à tributação pelo imposto de renda, na fonte, sobre rendimentos financeiros e ganhos de capital, os quais são parte integrante de seu lucro. Ocorre que, por estarem domiciliadas no Uruguai e Ilhas Cayman, essas sociedades devem se submeter à legislação fiscal do seu país, que não impõe tributação sobre a renda auferida pelas pessoas jurídicas neles residentes. (g.n.)
		  (...)
		 Não sendo possível a compensação do imposto (não) pago pelas controladas no exterior com o IRPJ devido pela ora recorrente no Brasil, não é possível, também, a sua compensação com a CSLL devida pela recorrente no Brasil, conforme estabelecido no art. 15  da IN SRF nº 213/2002 (e não no art. 14, como alegado no recurso):
		 Art. 15. O saldo do tributo pago no exterior, que exceder o valor compensável com o imposto de renda e adicional devidos no Brasil, poderá ser compensado com a CSLL devida em virtude da adição, à sua base de cálculo, dos lucros, rendimentos e ganhos de capital oriundos do exterior, até o valor devido em decorrência dessa adição.
		 (...)
		 Alega também a recorrente que tanto no caso da MSFP quanto no caso da MSU, trata-se de IRRF incidente no Brasil sobre rendimentos por elas aqui auferidos, cuja compensação com os tributos devidos pela controladora residente no Brasil é autorizada pelo art. 9º da Medida Provisória nº 2.158-25/2001, pois as Ilhas Cayman e o Uruguai são países com  tributação favorecida.
		 Pois bem, em primeiro lugar é preciso reconhecer que o art. 9º da Medida Provisória nº 2.158-25/2001, a seguir transcrito, autoriza que a controladora, residente no Brasil, compense com o IRPJ por ela devido, o IRRF incidente sobre rendimentos pagos à sua controlada residente em país com tributação favorecida:
		 Art. 9º O imposto retido na fonte sobre rendimentos pagos ou creditados à filial, sucursal, controlada ou coligada de pessoa jurídica domiciliada no Brasil, não compensado em virtude de a beneficiária ser domiciliada em país enquadrado nas disposições do art. 24 da Lei nº 9.430, de 1996, poderá ser compensado com o imposto devido sobre o lucro real da matriz, controladora ou coligada no Brasil quando os resultados da filial, sucursal, controlada ou coligada, que contenham os referidos rendimentos, forem computados na determinação do lucro real da pessoa jurídica no Brasil.
		 Parágrafo único. Aplica-se à compensação do imposto a que se refere este artigo o disposto no art. 26 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995.
		 (...)
		 Dito isso, verifica-se de pronto que a norma acima não se aplica à controlada MSU, pois o Uruguai, país de sua residência, não está enquadrado nas disposições do art. 24 da Lei nº 9.430, de 1996, ou seja, não se encontra listado na Instrução Normativa SRF nº 188/2002, que regulamentou essa norma, como países ou dependências que não tributam a renda ou que a tributam à alíquota inferior a 20% ou, ainda, cuja legislação interna oponha sigilo relativo à composição societária de pessoas jurídicas ou à sua titularidade as seguintes jurisdições.
		 Ademais, o art. 9º da Medida Provisória nº 2.158-25/2001 não autoriza que a controladora, residente no Brasil, compense com a CSLL por ela devida, o IRRF incidente sobre rendimentos pagos à sua controlada residente em país com tributação favorecida. Essa compensação restringe-se ao IRPJ, tal como expressamente indicado na norma.
		 Nesse sentido, a recorrente não poderia compensar a CSLL por ela devida, com o IRRF incidente sobre os rendimentos da MSFP, residente nas Ilhas Cayman país com tributação favorecida. Pelo mesmo motivo, ainda que o Uruguai pudesse ser considerado como país com tributação, como alega a recorrente, esta não poderia compensar a CSLL por ela devida, com o IRRF incidente sobre os rendimentos da MSU.
		 No que concerne ao pedido de diligência para produção de provas, considera-se tal providência prescindível, haja vista que, como vista acima, a solução da lide restringe-se à matéria de direito.
		 Tendo em vista todo o exposto, voto por indeferir o pedido de diligência e, no mérito, por negar provimento ao recurso voluntário.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Sérgio Magalhães Lima
		 (Voto de Marcelo Cuba Netto)
	
	 
		 Sérgio Magalhães Lima, redator designado
		 Em cumprimento à decisão judicial proferida no Mandado de Segurança exarada nos autos do Mandado de Segurança nº 5001739-28.2023.4.03.6100, impetrado pela Recorrente, em trâmite perante a 9ª Vara Cível Federal de São Paulo,passo a exprimir as razões de decidir que levaram à concessão do provimento ao Recurso Voluntário, com base nos fundamentos adotados pelo Conselheiro Flávio Machado Vilhena Dias em sua declaração de voto (reproduzida por completo ao final), de forma a mais fidedigna possível, por bem expressar a vontade dos conselheiros que o acompanharam em suas manifestações.
		 A controvérsia central reside no indeferimento de um direito creditório do Recorrente, cuja motivação, conforme se extrai do acórdão recorrido, foi a seguinte:
		 9.1.8. Desse modo, resta claro que não pode, a Recorrente, se aproveitar de imposto de renda retido na fonte de empresa estrangeira (ou outra) em operações feitas em nome desta(s) nas bolsas de valores do Brasil (mesmo na hipótese da empresa estrangeira ser sua controlada) – até porque a Recorrente não é a beneficiária dessas retenções, mas apenas (nas condições vistas acima, e não atendidas) se aproveitar de eventual imposto pago no exterior por empresa coligada ou controlada.
		 9.1.9. Destarte, o valor de R$835.443,99 não pode compor o valor da CSLL apurada ao final do AC 2004, razão pela qual correta a glosa deste valor efetuada no Despacho Decisório.
		 Para fundamentar tal conclusão, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ) apontou a ausência de documentos essenciais, como as demonstrações financeiras da controlada no exterior, a prova de sua transcrição no livro Diário da Recorrente, os documentos relativos ao Imposto de Renda (IR) pago no exterior e o cálculo do limite compensável.
		 Em síntese, a questão jurídica posta à análise é a possibilidade de um contribuinte, que obteve rendimentos de controladas e coligadas situadas em países de tributação favorecida, compensar a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) devida no Brasil com créditos de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), também incidente no Brasil, sobre rendimentos que essas mesmas controladas e coligadas aqui auferiram. A base legal para essa discussão é o artigo 9º da Medida Provisória nº 2.158-35/2001:
		 Art. 9º O imposto retido na fonte sobre rendimentos pagos ou creditados à filial, sucursal, controlada ou coligada de pessoa jurídica domiciliada no Brasil, não compensado em virtude de a beneficiária ser domiciliada em país enquadrado nas disposições do art. 24 da Lei nº 9.430, de 1996, poderá ser compensado com o imposto devido sobre o lucro real da matriz, controladora ou coligada no Brasil quando os resultados da filial, sucursal, controlada ou coligada, que contenham os referidos rendimentos, forem computados na determinação do lucro real da pessoa jurídica no Brasil. Parágrafo único. Aplica-se à compensação do imposto a que se refere este artigo o disposto no art. 26 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995.
		 Inicialmente, no que tange à compensação com o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), a autorização legal é inequívoca. O próprio Relator corrobora essa interpretação ao afirmar que “essa compensação restringe-se ao IRPJ, tal como expressamente indicado na norma”. De fato, este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), ao julgar o Processo Administrativo nº 10880.900202/2011-18 (Acórdão nº 1801-002.015), já havia reconhecido esse direito ao mesmo contribuinte, conforme ementa da decisão proferida em 2014:
		 COMPENSAÇÃO IRRF DE FILIAL, SUCURSAL OU COLIGADA EM PAÍS DE TRIBUTAÇÃO FAVORECIDA. REQUISITOS Ofende à legalidade tributária a negativa de reconhecimento a direito creditório previsto no art. 9° da Medida Provisória n° 1.807/99 a exigência de que o contribuinte não teria apresentado (i) as demonstrações financeiras levantadas pela controlada no exterior, nem prova de sua transcrição no livro Diário da controladora pessoa jurídica domiciliada no Brasil ou ainda, (ii) os documentos relativos ao IR pago no exterior, reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira.
		 É relevante destacar que, naquele processo, o crédito em questão correspondia a uma parcela do mesmo IRRF que compõe o objeto da presente análise.
		 Contudo, no que se refere à possibilidade de compensação do IRRF com a CSLL, o douto Relator manifestou-se pela impossibilidade, apegando-se a uma interpretação literal do artigo 9º da Medida Provisória nº 2.158-35/2001. Tal leitura, entretanto, ignora a determinação expressa do parágrafo único do mesmo artigo, que remete ao artigo 26 da Lei nº 9.249/95.
		 O referido artigo 26 da Lei nº 9.249/95, por sua vez, disciplina a compensação do imposto de renda pago no exterior com o imposto de renda devido no Brasil. A conexão sistêmica entre as normas é crucial. A própria Medida Provisória nº 2.158-35/2001, em seu artigo 21, parágrafo único, estabelece um mecanismo de aproveitamento do imposto pago no exterior que excede o limite de compensação com o IRPJ, permitindo seu uso para abater a CSLL:
		 Art. 21. Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior sujeitam-se à incidência da CSLL, observadas as normas de tributação universal [...]Parágrafo único. O saldo do imposto de renda pago no exterior, que exceder o valor compensável com o imposto de renda devido no Brasil, poderá ser compensado com a CSLL devida em virtude da adição, à sua base de cálculo, dos lucros oriundos do exterior, até o limite acrescido em decorrência dessa adição.
		 Este CARF já manifestou o entendimento sobre essa possibilidade, como demonstra o Acórdão nº 1401-001.496, de 20 de janeiro de 2016:
		 IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. COMPENSAÇÃO.O saldo do imposto de renda pago no exterior, que exceder o valor compensável com o imposto de renda devido no Brasil, poderá ser compensado com a CSLL devida em virtude da adição, à sua base de cálculo, dos lucros oriundos do exterior, até o limite acrescido em decorrência dessa adição.
		 Portanto, por força da remissão contida no parágrafo único do artigo 9º da MP nº 2.158-35/2001, as regras de compensação do imposto pago no exterior devem ser aplicadas, por simetria, à compensação do IRRF suportado no Brasil. Isso impõe o reconhecimento da possibilidade de compensação do IRRF com a CSLL, em oposição ao entendimento do ilustre Relator.
		 Adicionalmente, no que concerne à empresa controlada sediada no Uruguai (MSU), o Relator negou o direito creditório sob o argumento de que o Uruguai não estaria listado na Instrução Normativa SRF nº 188/2002 como país de tributação favorecida. Ocorre que o artigo 24 da Lei nº 9.430/96, referência legal para a matéria, possui um alcance mais amplo do que a mera lista de um ato infralegal. O dispositivo legal abrange não apenas os países com tributação inferior a 20%, mas também aqueles que não tributam a renda.
		 O Recorrente demonstrou que, em virtude da adoção do princípio da territorialidade, o Uruguai não tributa os rendimentos auferidos fora de seu território. Assim, os rendimentos obtidos no Brasil pela controlada uruguaia não estão sujeitos à tributação naquele país, enquadrando-se perfeitamente na hipótese legal do artigo 24 da Lei nº 9.430/96. A interpretação restritiva do Relator, data venia, não se sustenta.
		 Por fim, não se pode ignorar o princípio da segurança jurídica. Conforme já mencionado, parte do mesmo crédito de IRRF aqui discutido já teve seu aproveitamento para fins de IRPJ reconhecido por este Conselho no Acórdão nº 1801-002.015. Sendo aplicável à CSLL o mesmo racional jurídico, a coerência decisória impõe o reconhecimento do direito creditório invocado pelo Recorrente.
		 Conclusão
		 Pelo exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, para reconhecer o direito do Recorrente de utilizar o crédito de IRRF, no valor de R$ 835.443,99, na composição do saldo negativo da CSLL.
		 
		  
		 Assinado Digitalmente
		 Sérgio Magalhães Lima
	
	 
		 Conselheiro Sérgio Magalhães Lima, redator ad hoc.
		 Com toda vênia ao ilustre relator, ouso discordar de suas conclusões, nos seguintes termos. 
		 Quando se analisa o acórdão recorrido, o indeferimento do direito creditório do Recorrente se deu pela seguinte motivação: 
		 9.1.8. Desse modo, resta claro que não pode, a Recorrente, se aproveitar de imposto de renda retido na fonte de empresa estrangeira (ou outra) em operações feitas em nome desta(s) nas bolsas de valores do Brasil (mesmo na hipótese da empresa estrangeira ser sua controlada) – até porque a Recorrente não é a beneficiária dessas retenções, mas apenas (nas condições vistas acima, e não atendidas) se aproveitar de eventual imposto pago no exterior por empresa coligada ou controlada. 
		 9.1.9. Destarte, o valor de R$835.443,99 não pode compor o valor da CSLL apurada ao final do AC 2004, razão pela qual correta a glosa deste valor efetuada no Despacho Decisório. 
		 E para chegar a essa conclusão, a DRJ deixou claro que “compulsando os documentos acostados (tanto ao TIF como à presente Manifestação de Inconformidade) observa- se que, tratando-se de empresa controlada (lucros), não foram apresentados à RFB: (i) as demonstrações financeiras levantadas pela controlada no exterior, nem prova de sua transcrição no livro Diário da Recorrente; (ii) os documentos relativos ao IR pago no exterior, reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira; e (iii) o cálculo do limite compensável”. 
		 Em síntese, portanto, a discussão posta no presente processo é sobre a possibilidade de o contribuinte, que auferiu rendimentos de controladas e coligadas localizadas em países de tributação favorecida ou que não tributam a renda, compensar a CSLL devida no Brasil com créditos de IRRF, também incidente no Brasil, retido e recolhido sobre rendimentos por elas aqui auferidos, nos termos do artigo 9º da Medida Provisória nº 2.158-25/2001, que tem a seguinte redação: 
		 Art. 9º O imposto retido na fonte sobre rendimentos pagos ou creditados à filial, sucursal, controlada ou coligada de pessoa jurídica domiciliada no Brasil, não compensado em virtude de a beneficiária ser domiciliada em país enquadrado nas disposições do art. 24 da Lei nº 9.430, de 1996, poderá ser compensado com o imposto devido sobre o lucro real da matriz, controladora ou coligada no Brasil quando os resultados da filial, sucursal, controlada ou coligada, que contenham os referidos rendimentos, forem computados na determinação do lucro real da pessoa jurídica no Brasil. 
		 Parágrafo único. Aplica-se à compensação do imposto a que se refere este artigo o disposto no art. 26 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995. (destacou-se)
		 No que tange, em primeiro lugar, à possibilidade de se fazer a referida compensação com o imposto de renda devido no Brasil, não há dúvidas quanto à autorização legal para tanto. O próprio relator, quando afirma que “essa compensação restringe-se ao IRPJ, tal como expressamente indicado na norma”, deixa bem clara essa autorização. 
		 Inclusive, o contribuinte, nos autos do PA 10880.900202/201118 (acórdão nº 1801002.015), teve esse direito reconhecido por este CARF. Confira-se a ementa da decisão proferida em 2014: 
		 COMPENSAÇÃO IRRF DE FILIAL, SUCURSAL OU COLIGADA EM PAÍS DE TRIBUTAÇÃO FAVORECIDA. REQUISITOS 
		 Ofende à legalidade tributária a negativa de reconhecimento a direito creditório previsto no art. 9° da Medida Provisória n° 1.807/99 a exigência de de que o contribuinte não teria apresentado (i) as demonstrações financeiras levantadas pela controlada no exterior, nem prova de sua transcrição no livro Diário da controladora pessoa jurídica domiciliada no Brasil ou ainda, (ii) os documentos relativos ao IR pago no exterior, reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira. 
		 Cumpre destacar que, naquele processo, como se verifica do próprio acórdão recorrido, o crédito indicado na declaração de compensação era uma parte do IRRF, que foi também indicado na declaração de compensação ora em análise. 
		 Já no que se refere à possibilidade de compensação do IRRF com a CSLL, o douto relator pontou pela sua impossibilidade. Como demonstrado, numa leitura literal do disposto no artigo 9º da Medida Provisória nº 2.158-25/2001, entendeu-se que essa compensação só estaria autorizada para o imposto de renda e nunca para a CSLL. 
		 Contudo, o próprio dispositivo legal, em seu parágrafo único, deixa claro que “aplica-se à compensação do imposto a que se refere este artigo o disposto no art. 26 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995”. 
		 O artigo 26 da 9.249/95, por sua vez, trata da compensação do “imposto de renda incidente, no exterior sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real” com o imposto de renda devido no Brasil. Confira-se: 
		 Art. 26. A pessoa jurídica poderá compensar o imposto de renda incidente, no exterior, sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real, até o limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os referidos lucros, rendimentos ou ganhos de capital. 
		 § 1º Para efeito de determinação do limite fixado no caput, o imposto incidente, no Brasil, correspondente aos lucros, rendimentos ou ganhos de capital auferidos no exterior, será proporcional ao total do imposto e adicional devidos pela pessoa jurídica no Brasil. 
		 § 2º Para fins de compensação, o documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto. 
		 § 3º O imposto de renda a ser compensado será convertido em quantidade de Reais, de acordo com a taxa de câmbio, para venda, na data em que o imposto foi pago; caso a moeda em que o imposto foi pago não tiver cotação no Brasil, será ela convertida em dólares norte-americanos e, em seguida, em Reais.
		 E a própria MP 2.158, nos mesmos termos que preconizava a MP 1.858-6, em seu artigo 19, aponta a possibilidade de compensação do imposto recolhido no exterior com a CSLL. Confira-se: 
		 Art. 21. Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior sujeitam-se à incidência da CSLL, observadas as normas de tributação universal de que tratam os arts. 25 a 27 da Lei no 9.249, de 1995, os arts. 15 a 17 da Lei no 9.430, de 1996, e o art. 1o da Lei no 9.532, de 1997. 
		 Parágrafo único. O saldo do imposto de renda pago no exterior, que exceder o valor compensável com o imposto de renda devido no Brasil, poderá ser compensado com a CSLL devida em virtude da adição, à sua base de cálculo, dos lucros oriundos do exterior, até o limite acrescido em decorrência dessa adição. 
		 Este CARF, nos termos da ementa do acórdão abaixo, também já reconheceu essa possibilidade, in verbis: 
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL 
		 Data do fato gerador: 31/12/2002 
		 LUCRO AUFERIDOS NO EXTERIOR. INCIDÊNCIA. CSLL. 
		 DISPONIBILIZAÇÃO DE LUCROS NO EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO. 
		 A tributação da CSLL em bases universais para respeitar em sua plenitude o princípio da irretroatividade da lei só se aplica aos lucros auferidos a partir de 1º de outubro de 1999. 
		 IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. COMPENSAÇÃO. 
		 O saldo do imposto de renda pago no exterior, que exceder o valor compensável com o imposto de renda devido no Brasil, poderá ser compensado com a CSLL devida em virtude da adição, à sua base de cálculo, dos lucros oriundos do exterior, até o limite acrescido em decorrência dessa adição. Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL (Acórdão nº 1401001.4961 – Sessão de 20/01/2016) 
		 Assim, por expressa determinação contida no já mencionado parágrafo único, do artigo 9º da Medida Provisória nº 2.158-25/2001, devem ser aplicadas as regras da compensação do IRRF suportado no Brasil as mesmas regras da compensação do imposto pago no exterior, o que impõe o reconhecimento da possibilidade de compensação do IRRF com a CSLL, ao contrário do pronunciamento do ilustre relator. 
		 Por outro lado, com relação à empresa sediada no Uruguai (MSU), o douto relator exarou o seguinte entendimento para negar o direito creditório ao Recorrente: 
		 não se aplica à controlada MSU, pois o Uruguai, país de sua residência, não está enquadrado nas disposições do art. 24 da Lei nº 9.430, de 1996, ou seja, não se encontra listado na Instrução Normativa SRF nº 188/2002, que regulamentou essa norma, como países ou dependências que não tributam a renda ou que a tributam à alíquota inferior a 20% ou, ainda, cuja legislação interna oponha sigilo relativo à composição societária de pessoas jurídicas ou à sua titularidade as seguintes jurisdições 
		 Ocorre, todavia, que o artigo 24 da Lei nº 9.430/96, ao contrário do entendimento exarado e transcrito acima, não se restringe aos países listados em ato infra-legal da Receita Federal do Brasil, uma vez que ele trata, inclusive, dos países que não tributam a renda. Confira-se: 
		 Art. 24. As disposições relativas a preços, custos e taxas de juros, constantes dos arts. 18 a 22, aplicam-se, também, às operações efetuadas por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no Brasil, com qualquer pessoa física ou jurídica, ainda que não vinculada, residente ou domiciliada em país que não tribute a renda ou que a tribute a alíquota máxima inferior a vinte por cento. (destacou-se). 
		 Não se tem dúvidas de que, estando listado em ato normativo da Receita Federal do Brasil, (in casu, a Instrução Normativa SRF nº 188/2002, vigente à época dos fatos geradores) o país com tributação favorecida ou sem tributação estará abarcado pela possibilidade de compensação do IRRF em comento. Contudo, o Uruguai não está listado naquele ato, como bem apontou o ilustre relator. 
		 Assim, no presente caso, o Recorrente demonstrou que, tendo em vista a opção do Uruguai em aplicar o princípio da territorialidade, os rendimentos auferidos fora de seu território não estariam sujeitos à tributação naquele país, ou seja, os rendimentos auferidos em país estrangeiro (Brasil) não estão sujeitos à tributação no Uruguai. 
		 Desta feita, o entendimento dado pelo relator ao presente caso, com toda venia, não merece prosperar, na medida em que, nos termos da legislação, o IRRF suportado pelo Recorrente no pagamento às controladas no exterior pode compor o saldo negativo apurado no período em que foram retidos e recolhidos. 
		 Não se pode deixar de reiterar, ainda, que, como demonstrado, parte do IRRF ora em discussão, que compôs o saldo negativo do IRPJ do contribuinte no mesmo ano calendário, foi reconhecido nos autos do PA nº 10880.900202/201118 (acórdão nº 1801002.015). Assim, sendo o mesmo entendimento quanto à compensação também aplicado à CSLL, e em privilégio ao princípio da segurança jurídica, impõe-se o reconhecimento do direito creditório do Recorrente invocado em declaração de compensação. 
		 Por todo o exposto, vota-se por DAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, para reconhecer, na composição do saldo negativo da CSLL, o IRRF no valor de R$ 835.443,99. 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Conselheiro Sérgio Magalhães Lima
		 (Voto de Flávio Machado Vilhena Dias)
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condicionado as futuras decisdes judiciais proferidas no Mandado de Seguranca n? 5001739-
28.2023.4.03.6100.

(documento assinado digitalmente)
Sérgio Magalhdes Lima — Presidente e Redator ad hoc

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Cuba Netto, Flavio
Machado Vilhena Dias, Ailton Neves da Silva (suplente convocado), Savio Salomdo de Almeida
Nobrega, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa (suplente convocado) e Paulo Henrique Silva
Figueiredo. Ausente o Conselheiro Marcelo Oliveira.

Conforme o art. 58, inciso Ill, do Anexo do RICARF, o atual Presidente da 22 Turma
Ordindria da 32 Camara da 12 Secao de Julgamento, Conselheiro Sérgio Magalhaes Lima, designou-
se redator ad hoc para formalizar o presente acdrddo, dado que os Conselheiros Marcelo Cuba
Netto (relator original), Paulo Henrique ada Silva Figueiredo (presidente e redator ad hoc
anterior), e Flavio Machado Vilhena Dias (redator da declaracdo de voto) ndo mais integram o
CARF.

Como redator ad hoc e redator designado para formalizar o voto vencedor, o
Conselheiro Sérgio Magalhdes Lima se serviu da publicacdo anterior do inteiro teor deste acérdao
(ementa, decisdo, relatdrio, voto, e declaracao de voto).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario interposto pelo sujeito passivo em epigrafe, com
amparo no art. 33 do Decreto n2 70.235/72.

O presente litigio tem por objeto a declaracio de compensacdo (DCOMP) n2
40386.05750.150307.1.7.03-2024 (e-fl. 15 e ss.), onde o sujeito passivo informou como direito
creditdrio o saldo negativo da CSLL apurado no ano-calendario de 2004, no valor original de RS
140.893,75.

Referida DCOMP, entretanto, nao foi homologada pelo despacho decisério exarado
pela autoridade local (e-fl. 2 e ss.), cientificado ao sujeito passivo em 10/09/2007 (e-fl. 12), sob o
fundamento de auséncia de previsdo legal para deducdo do IR pago no exterior, no valor de RS
835.443,99.

Proposta manifestacdo de inconformidade (e-fl. 21 e ss.), a DRJ de origem julgou-a
improcedente (e-fl. 474 e ss.), conforme ementa do julgado a seguir transcrita:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQUIDO - CSLL
Ano-calendario: 2004

IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE NO EXTERIOR. NAO COMPROVAGAO.
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N3o ha comprovacdao da existéncia de imposto pago no exterior, nem foram
apresentados documentos exigidos pela legislagdo tributdria de modo a permitir
seu aproveitamento. Ademais, ndo pode a Recorrente se aproveitar de IRRF do
qual ndo é a beneficiaria.

DIREITO CREDITORIO.

N3ao foi reconhecido crédito em favor do contribuinte, razdo pela qual mantém-se
a decisdo recorrida.

Manifestacdao de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Nao Reconhecido

(...)

Inconformado, o sujeito passivo interpds recurso voluntario onde alega, em sintese,
o seguinte (e- 498 e ss.):

a) que ofereceu a tributacdo do IRPJ e da CSLL os lucros, rendimentos e ganhos de capital
percebidos no ano de 2004 por suas controladas Morgan Stanley Financial Products Ltd. (MSFP),
residente nas llhas Cayman, e Morgan Stanley Uruguay Ltda. (MSU), residente no Uruguai, dai
porque tem o direito de compensar o imposto pago no exterior com aquele devido no Brasil;

b) que o direito a compensac¢ado do IR pago pelas controladas no exterior, com a CSLL devida
pela controladora no Brasil, encontra previsdo no art. 26 da Lei n2 9.249/95 e no art. 14 da IN SRF
n2213/2002;

c) que tanto no caso da MSFP quanto no caso da MSU, trata-se de IRRF incidente no Brasil
sobre rendimentos por elas aqui auferidos, cuja compensacdo com os tributos devidos pela
controladora residente no Brasil é autorizada pelo art. 92 da Medida Proviséria n? 2.158-25/2001,
pois as llhas Cayman e o Uruguai sao paises com tributacao favorecida;

d) que, caso se entenda que os documentos juntados aos autos sdo insuficientes a
comprovacao do direito creditério, seja determinada a baixa do processo em diligéncia.

E o Relatério.

VOTO VENCIDO

Sérgio Magalhdes Lima, redator ad hoc

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos recursais previstos nas
normas que regem o Processo Administrativo Fiscal, logo, dele tomo conhecimento.

Alega inicialmente a recorrente ter oferecido a tributacdo do IRPJ e da CSLL os
lucros, rendimentos e ganhos de capital percebidos no ano de 2004 por suas controladas Morgan
Stanley Financial Products Ltd. (MSFP), residente nas Ilhas Cayman, e Morgan Stanley Uruguay
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Ltda. (MSU), residente no Uruguai, dai porque tem o direito de compensar o imposto pago no
exterior com aquele devido no Brasil, nos termos do art. 26 da Lei n2 9.249/95 e do art. 14 da IN
SRF n2 213/2002.

Pois bem, segundo o aludido art. 26, caput, da Lei n2 9.249/95, a seguir transcrito,
somente pode ser compensado pela controladora residente no Brasil o imposto incidente no
exterior sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos por sua controlada.

Art. 26. A pessoa juridica poderd compensar o imposto de renda incidente, no
exterior, sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro
real, até o limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os referidos
lucros, rendimentos ou ganhos de capital.

(..))

Ocorre que, no caso, nao houve incidéncia de imposto, nem nas Ilhas Cayman e
nem no Uruguai, sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital ali auferidos, respectivamente
pelas controladas MSFP e MSU, dai porque, nos termos da norma acima mencionada, ndo é
possivel a sua compensacao com o IRPJ devido pela controladora no Brasil, ora recorrente.

Veja que a propria recorrente reconhece a nao incidéncia, no Uruguai, de imposto
sobre lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos pela controlada MSU, conforme se
verifica no paragrafo 22 de sua peca recursal, in verbis (e-fls. 503/504):

18. Assim é que a MSFP e MSU estdo sujeitas a tributagcdo pelo imposto de
renda, na fonte, sobre rendimentos financeiros e ganhos de capital, os quais sdo
parte integrante de seu lucro. Ocorre que, por estarem domiciliadas no Uruguai e
llhas Cayman, essas sociedades devem se submeter a legislagdo fiscal do seu
pais, que ndo impoe tributacdo sobre a renda auferida pelas pessoas juridicas
neles residentes. (g.n.)

(...

N3do sendo possivel a compensacdo do imposto (ndo) pago pelas controladas no
exterior com o IRPJ devido pela ora recorrente no Brasil, ndo é possivel, também, a sua
compensacdo com a CSLL devida pela recorrente no Brasil, conforme estabelecido no art. 15 da IN
SRF n2213/2002 (e ndo no art. 14, como alegado no recurso):

Art. 15. O saldo do tributo pago no exterior, que exceder o valor compensavel
com o imposto de renda e adicional devidos no Brasil, poderd ser compensado
com a CSLL devida em virtude da adicdo, a sua base de calculo, dos lucros,
rendimentos e ganhos de capital oriundos do exterior, até o valor devido em
decorréncia dessa adigao.

()

Alega também a recorrente que tanto no caso da MSFP quanto no caso da MSU,
trata-se de IRRF incidente no Brasil sobre rendimentos por elas aqui auferidos, cuja compensacao
com os tributos devidos pela controladora residente no Brasil é autorizada pelo art. 92 da Medida
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Proviséria n? 2.158-25/2001, pois as llhas Cayman e o Uruguai sdo paises com tributacdo
favorecida.

Pois bem, em primeiro lugar é preciso reconhecer que o art. 92 da Medida
Proviséria n? 2.158-25/2001, a seguir transcrito, autoriza que a controladora, residente no Brasil,
compense com o IRPJ por ela devido, o IRRF incidente sobre rendimentos pagos a sua controlada
residente em pais com tributacdo favorecida:

Art. 92 O imposto retido na fonte sobre rendimentos pagos ou creditados a filial,
sucursal, controlada ou coligada de pessoa juridica domiciliada no Brasil, ndo
compensado em virtude de a beneficiaria ser domiciliada em pais enquadrado nas
disposicGes do art. 24 da Lei n? 9.430, de 1996, podera ser compensado com o
imposto devido sobre o lucro real da matriz, controladora ou coligada no Brasil
guando os resultados da filial, sucursal, controlada ou coligada, que contenham os
referidos rendimentos, forem computados na determinag¢do do lucro real da
pessoa juridica no Brasil.

Pardgrafo Unico. Aplica-se a compensacao do imposto a que se refere este artigo
o disposto no art. 26 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995.

(..))

Dito isso, verifica-se de pronto que a norma acima nao se aplica a controlada MSU,
pois o Uruguai, pais de sua residéncia, ndo estd enquadrado "nas disposi¢oes do art. 24 da Lei n®
9.430, de 1996", ou seja, ndo se encontra listado na Instru¢do Normativa SRF n? 188/2002, que
regulamentou essa norma, como "paises ou dependéncias que ndo tributam a renda ou que a
tributam a aliquota inferior a 20% ou, ainda, cuja legislagdo interna oponha sigilo relativo a
composicdo societdria de pessoas juridicas ou a sua titularidade as seguintes jurisdigoes".

Ademais, o art. 92 da Medida Provisdria n? 2.158-25/2001 ndo autoriza que a
controladora, residente no Brasil, compense com a CSLL por ela devida, o IRRF incidente sobre
rendimentos pagos a sua controlada residente em pais com tributacdo favorecida. Essa
compensacao restringe-se ao IRPJ, tal como expressamente indicado na norma.

Nesse sentido, a recorrente ndao poderia compensar a CSLL por ela devida, com o
IRRF incidente sobre os rendimentos da MSFP, residente nas llhas Cayman pais com tributacdo
favorecida. Pelo mesmo motivo, ainda que o Uruguai pudesse ser considerado como pais com
tributacdo, como alega a recorrente, esta ndo poderia compensar a CSLL por ela devida, com o
IRRF incidente sobre os rendimentos da MSU.

No que concerne ao pedido de diligéncia para producdo de provas, considera-se tal
providéncia prescindivel, haja vista que, como vista acima, a solucdo da lide restringe-se a matéria
de direito.

Tendo em vista todo o exposto, voto por indeferir o pedido de diligéncia e, no
mérito, por negar provimento ao recurso voluntario.
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(documento assinado digitalmente)
Sérgio Magalhaes Lima

(Voto de Marcelo Cuba Netto)

VOTO VENCEDOR

Sérgio Magalhdes Lima, redator designado

Em cumprimento a decisdo judicial proferida no Mandado de Seguranca exarada
nos autos do Mandado de Seguranc¢a n? 5001739-28.2023.4.03.6100, impetrado pela Recorrente,
em tramite perante a 92 Vara Civel Federal de Sao Paulo, passo a exprimir as razoes de decidir que
levaram a concessdo do provimento ao Recurso Voluntdrio, com base nos fundamentos adotados
pelo Conselheiro Flavio Machado Vilhena Dias em sua declaracdo de voto (reproduzida por
completo ao final), de forma a mais fidedigna possivel, por bem expressar a vontade dos
conselheiros que o acompanharam em suas manifestagdes.

A controvérsia central reside no indeferimento de um direito creditdrio do
Recorrente, cuja motivacdo, conforme se extrai do acérdao recorrido, foi a seguinte:

9.1.8. Desse modo, resta claro que ndo pode, a Recorrente, se aproveitar de
imposto de renda retido na fonte de empresa estrangeira (ou outra) em operagées
feitas em nome desta(s) nas bolsas de valores do Brasil (mesmo na hipdtese da
empresa estrangeira ser sua controlada) — até porque a Recorrente nGo é a
beneficidria dessas reten¢bes, mas apenas (nas condi¢bes vistas acima, e ndo
atendidas) se aproveitar de eventual imposto pago no exterior por empresa
coligada ou controlada.

9.1.9. Destarte, o valor de RS835.443,99 ndo pode compor o valor da CSLL
apurada ao final do AC 2004, razdo pela qual correta a glosa deste valor efetuada
no Despacho Decisdrio.

Para fundamentar tal conclusdo, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento
(DRJ) apontou a auséncia de documentos essenciais, como as demonstragcoes
financeiras da controlada no exterior, a prova de sua transcrigdo no livro Didrio da
Recorrente, os documentos relativos ao Imposto de Renda (IR) pago no exterior e
o cdlculo do limite compensdvel.

Em sintese, a questdo juridica posta a analise é a possibilidade de um contribuinte,
gue obteve rendimentos de controladas e coligadas situadas em paises de tributacao favorecida,
compensar a Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) devida no Brasil com créditos de
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), também incidente no Brasil, sobre rendimentos que
essas mesmas controladas e coligadas aqui auferiram. A base legal para essa discussdo é o artigo
92 da Medida Proviséria n2 2.158-35/2001:
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Art. 92 O imposto retido na fonte sobre rendimentos pagos ou creditados a filial,
sucursal, controlada ou coligada de pessoa juridica domiciliada no Brasil, nGo
compensado em virtude de a beneficidria ser domiciliada em pais enquadrado nas
disposi¢cées do art. 24 da Lei n® 9.430, de 1996, poderd ser compensado com o
imposto devido sobre o lucro real da matriz, controladora ou coligada no Brasil
quando os resultados da filial, sucursal, controlada ou coligada, que contenham os
referidos rendimentos, forem computados na determinacdo do lucro real da
pessoa juridica no Brasil. Pardgrafo unico. Aplica-se a compensagdo do imposto a
que se refere este artigo o disposto no art. 26 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro
de 1995.

Inicialmente, no que tange a compensag¢ao com o Imposto de Renda Pessoa Juridica
(IRPJ), a autorizacdo legal é inequivoca. O préprio Relator corrobora essa interpretacao ao afirmar
que “essa compensacdo restringe-se ao IRPJ, tal como expressamente indicado na norma”. De
fato, este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), ao julgar o Processo Administrativo
n? 10880.900202/2011-18 (Acdérddo n? 1801-002.015), ja havia reconhecido esse direito ao
mesmo contribuinte, conforme ementa da decisao proferida em 2014:

COMPENSACAO IRRF DE FILIAL, SUCURSAL OU COLIGADA EM PAIS DE
TRIBUTACAO FAVORECIDA. REQUISITOS Ofende d legalidade tributdria a negativa
de reconhecimento a direito creditdrio previsto no art. 9° da Medida Proviséria n°
1.807/99 a exigéncia de que o contribuinte nédo teria apresentado (i) as
demonstragbes financeiras levantadas pela controlada no exterior, nem prova de
sua transcri¢cdo no livro Didrio da controladora pessoa juridica domiciliada no
Brasil ou ainda, (ii) os documentos relativos ao IR pago no exterior, reconhecido
pelo respectivo orgdo arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira.

E relevante destacar que, naquele processo, o crédito em questdo correspondia a
uma parcela do mesmo IRRF que compde o objeto da presente analise.

Contudo, no que se refere a possibilidade de compensa¢ao do IRRF com a CSLL, o
douto Relator manifestou-se pela impossibilidade, apegando-se a uma interpretacao literal do
artigo 92 da Medida Provisdria n? 2.158-35/2001. Tal leitura, entretanto, ignora a determinagdo
expressa do paragrafo Unico do mesmo artigo, que remete ao artigo 26 da Lei n® 9.249/95.

O referido artigo 26 da Lei n2 9.249/95, por sua vez, disciplina a compensagdo do
imposto de renda pago no exterior com o imposto de renda devido no Brasil. A conexao sistémica
entre as normas é crucial. A prépria Medida Provisdria n? 2.158-35/2001, em seu artigo 21,
paragrafo Unico, estabelece um mecanismo de aproveitamento do imposto pago no exterior que
excede o limite de compensac¢do com o IRPJ, permitindo seu uso para abater a CSLL:

Art. 21. Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior sujeitam-
se a incidéncia da CSLL, observadas as normas de tributacdo universal
[...]JPardgrafo unico. O saldo do imposto de renda pago no exterior, que exceder o
valor compensdvel com o imposto de renda devido no Brasil, poderd ser



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1302-006.355 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10880.900203/2011-54

compensado com a CSLL devida em virtude da adigcdo, a sua base de cdlculo, dos
lucros oriundos do exterior, até o limite acrescido em decorréncia dessa adigdo.

Este CARF ja manifestou o entendimento sobre essa possibilidade, como demonstra
o Acérdao n2 1401-001.496, de 20 de janeiro de 2016:

IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. COMPENSACAO.O saldo do imposto de renda pago
no exterior, que exceder o valor compensdvel com o imposto de renda devido no
Brasil, poderd ser compensado com a CSLL devida em virtude da adi¢Go, a sua
base de cdlculo, dos lucros oriundos do exterior, até o limite acrescido em
decorréncia dessa adigdo.

Portanto, por forga da remissao contida no pardgrafo Unico do artigo 92 da MP n?
2.158-35/2001, as regras de compensac¢do do imposto pago no exterior devem ser aplicadas, por
simetria, a compensa¢ao do IRRF suportado no Brasil. Isso impde o reconhecimento da
possibilidade de compensacdo do IRRF com a CSLL, em oposicdo ao entendimento do ilustre
Relator.

Adicionalmente, no que concerne a empresa controlada sediada no Uruguai (MSU),
o Relator negou o direito creditdrio sob o argumento de que o Uruguai ndo estaria listado na
Instrucdo Normativa SRF n2 188/2002 como pais de tributacdo favorecida. Ocorre que o artigo 24
da Lei n? 9.430/96, referéncia legal para a matéria, possui um alcance mais amplo do que a mera
lista de um ato infralegal. O dispositivo legal abrange ndo apenas os paises com tributacao inferior
a 20%, mas também aqueles que "ndo tributam a renda".

O Recorrente demonstrou que, em virtude da ado¢do do principio da
territorialidade, o Uruguai ndo tributa os rendimentos auferidos fora de seu territdrio. Assim, os
rendimentos obtidos no Brasil pela controlada uruguaia ndo estdo sujeitos a tributacdo naquele
pais, enquadrando-se perfeitamente na hipdtese legal do artigo 24 da Lei n2? 9.430/96. A
interpretacao restritiva do Relator, data venia, ndo se sustenta.

Por fim, ndo se pode ignorar o principio da seguranga juridica. Conforme ja
mencionado, parte do mesmo crédito de IRRF aqui discutido ja teve seu aproveitamento para fins
de IRPJ reconhecido por este Conselho no Acérddo n? 1801-002.015. Sendo aplicavel a CSLL o
mesmo racional juridico, a coeréncia decisdria impde o reconhecimento do direito creditdrio
invocado pelo Recorrente.

Conclusao

Pelo exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntario, para reconhecer o
direito do Recorrente de utilizar o crédito de IRRF, no valor de RS 835.443,99, na composi¢do do
saldo negativo da CSLL.

Assinado Digitalmente
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Sérgio Magalhaes Lima

DECLARAGAO DE VOTO

Conselheiro Sérgio Magalhaes Lima, redator ad hoc.

Com toda vénia ao ilustre relator, ouso discordar de suas conclusdes, nos seguintes
termos.

Quando se analisa o acérddo recorrido, o indeferimento do direito creditorio do
Recorrente se deu pela seguinte motivacao:

9.1.8. Desse modo, resta claro que ndo pode, a Recorrente, se aproveitar de
imposto de renda retido na fonte de empresa estrangeira (ou outra) em operagées
feitas em nome desta(s) nas bolsas de valores do Brasil (mesmo na hipdtese da
empresa estrangeira ser sua controlada) — até porque a Recorrente ndo é a
beneficidria dessas retengées, mas apenas (nas condi¢des vistas acima, e ndo
atendidas) se aproveitar de eventual imposto pago no exterior por empresa
coligada ou controlada.

9.1.9. Destarte, o valor de RS835.443,99 néo pode compor o valor da CSLL
apurada ao final do AC 2004, razdo pela qual correta a glosa deste valor efetuada
no Despacho Decisdrio.

E para chegar a essa conclusdo, a DRJ deixou claro que “compulsando os
documentos acostados (tanto ao TIF como a presente Manifestacdo de Inconformidade) observa-
se que, tratando-se de empresa controlada (lucros), ndo foram apresentados a RFB: (i) as
demonstracdes financeiras levantadas pela controlada no exterior, nem prova de sua transcricdo
no livro Diario da Recorrente; (ii) os documentos relativos ao IR pago no exterior, reconhecido
pelo respectivo 6rgdo arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira; e (iii) o calculo do
limite compensavel”.

Em sintese, portanto, a discussdo posta no presente processo é sobre a
possibilidade de o contribuinte, que auferiu rendimentos de controladas e coligadas localizadas
em paises de tributacao favorecida ou que nao tributam a renda, compensar a CSLL devida no
Brasil com créditos de IRRF, também incidente no Brasil, retido e recolhido sobre rendimentos por
elas aqui auferidos, nos termos do artigo 92 da Medida Proviséria n? 2.158-25/2001, que tem a
seguinte redacdo:

Art. 92 O imposto retido na fonte sobre rendimentos pagos ou creditados a filial,
sucursal, controlada ou coligada de pessoa juridica domiciliada no Brasil, néGo
compensado em virtude de a beneficidria ser domiciliada em pais enquadrado nas
disposi¢cées do art. 24 da Lei n® 9.430, de 1996, poderd ser compensado com o
imposto devido sobre o lucro real da matriz, controladora ou coligada no Brasil
quando os resultados da filial, sucursal, controlada ou coligada, que contenham os
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referidos rendimentos, forem computados na determinacdo do lucro real da
pessoa juridica no Brasil.

Pardgrafo unico. Aplica-se a compensacgdo do imposto a que se refere este artigo o
disposto no art. 26 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995. (destacou-se)

No que tange, em primeiro lugar, a possibilidade de se fazer a referida
compensac¢do com o imposto de renda devido no Brasil, ndo ha duvidas quanto a autorizagao legal
para tanto. O prdprio relator, quando afirma que “essa compensacao restringe-se ao IRPJ, tal
como expressamente indicado na norma”, deixa bem clara essa autorizagao.

Inclusive, o contribuinte, nos autos do PA 10880.900202/201118 (ac6rddo n®
1801002.015), teve esse direito reconhecido por este CARF. Confira-se a ementa da decisdo
proferida em 2014:

COMPENSAGCAO IRRF DE FILIAL, SUCURSAL OU COLIGADA EM PAIS DE
TRIBUTACAO FAVORECIDA. REQUISITOS

Ofende a legalidade tributdria a negativa de reconhecimento a direito creditorio
previsto no art. 9° da Medida Proviséria n° 1.807/99 a exigéncia de de que o
contribuinte ndo teria apresentado (i) as demonstragées financeiras levantadas
pela controlada no exterior, nem prova de sua transcricdo no livro Didrio da
controladora pessoa juridica domiciliada no Brasil ou ainda, (ii) os documentos
relativos ao IR pago no exterior, reconhecido pelo respectivo drgdo arrecadador e
pelo Consulado da Embaixada Brasileira.

Cumpre destacar que, naquele processo, como se verifica do préprio acérdao
recorrido, o crédito indicado na declaracdo de compensacdo era uma parte do IRRF, que foi
também indicado na declaracdo de compensacdo ora em andlise.

Ja no que se refere a possibilidade de compensacdo do IRRF com a CSLL, o douto
relator pontou pela sua impossibilidade. Como demonstrado, numa leitura literal do disposto no
artigo 92 da Medida Provisdria n? 2.158-25/2001, entendeu-se que essa compensacdo so estaria
autorizada para o imposto de renda e nunca para a CSLL.

Contudo, o préprio dispositivo legal, em seu paragrafo Unico, deixa claro que
“aplica-se a compensacdo do imposto a que se refere este artigo o disposto no art. 26 da Lei no
9.249, de 26 de dezembro de 1995”.

O artigo 26 da 9.249/95, por sua vez, trata da compensacdo do “imposto de renda

III

incidente, no exterior sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro rea
com o imposto de renda devido no Brasil. Confira-se:

Art. 26. A pessoa juridica poderd compensar o imposto de renda incidente, no
exterior, sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro
real, até o limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os referidos
lucros, rendimentos ou ganhos de capital.

10
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§ 19 Para efeito de determinagdo do limite fixado no caput, o imposto incidente,
no Brasil, correspondente aos lucros, rendimentos ou ganhos de capital auferidos
no exterior, serd proporcional ao total do imposto e adicional devidos pela pessoa
juridica no Brasil.

§ 22 Para fins de compensagdo, o documento relativo ao imposto de renda
incidente no exterior deverd ser reconhecido pelo respectivo orgdo arrecadador e
pelo Consulado da Embaixada Brasileira no pais em que for devido o imposto.

$§ 392 O imposto de renda a ser compensado serd convertido em quantidade de
Reais, de acordo com a taxa de cdmbio, para venda, na data em que o imposto foi
pago; caso a moeda em que o imposto foi pago ndo tiver cotagdo no Brasil, serd
ela convertida em ddlares norte-americanos e, em seguida, em Reais.

E a prépria MP 2.158, nos mesmos termos que preconizava a MP 1.858-6, em seu
artigo 19, aponta a possibilidade de compensacdo do imposto recolhido no exterior com a CSLL.
Confira-se:

Art. 21. Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior sujeitam-
se a incidéncia da CSLL, observadas as normas de tributa¢do universal de que
tratam os arts. 25 a 27 da Lei no 9.249, de 1995, os arts. 15 a 17 da Lei no 9.430,
de 1996, e o art. 1o da Lei no 9.532, de 1997.

Pardgrafo unico. O saldo do imposto de renda pago no exterior, que exceder o
valor compensdvel com o imposto de renda devido no Brasil, poderd ser
compensado com a CSLL devida em virtude da adigcdo, a sua base de cdlculo, dos
lucros oriundos do exterior, até o limite acrescido em decorréncia dessa adigéo.

Este CARF, nos termos da ementa do acérddo abaixo, também ja reconheceu essa
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possibilidade, in verbis:
ASSUNTO: CONTRIBU/CAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO CSLL
Data do fato gerador: 31/12/2002
LUCRO AUFERIDOS NO EXTERIOR. INCIDENCIA. CSLL.
DISPONIBILIZACAO DE LUCROS NO EXTERIOR. TRIBUTACAO.

A tributagdo da CSLL em bases universais para respeitar em sua plenitude o
principio da irretroatividade da lei s6 se aplica aos lucros auferidos a partir de 12
de outubro de 1999.

IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. COMPENSACAO.

O saldo do imposto de renda pago no exterior, que exceder o valor compensdvel
com o imposto de renda devido no Brasil, poderd ser compensado com a CSLL
devida em virtude da adigdo, o sua base de cdlculo, dos lucros oriundos do
exterior, até o limite acrescido em decorréncia dessa adi¢cdo. Assunto:
Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido CSLL (Acorddo n® 1401001.4961 — Sessdo
de 20/01/2016)

=1
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Assim, por expressa determinacdo contida no ja mencionado pardgrafo Unico, do
artigo 92 da Medida Proviséria n2 2.158-25/2001, devem ser aplicadas as regras da compensacdo
do IRRF suportado no Brasil as mesmas regras da compensacdao do imposto pago no exterior, o
que impde o reconhecimento da possibilidade de compensa¢dao do IRRF com a CSLL, ao contrario
do pronunciamento do ilustre relator.

Por outro lado, com relacdo a empresa sediada no Uruguai (MSU), o douto relator
exarou o seguinte entendimento para negar o direito creditério ao Recorrente:

ndo se aplica a controlada MSU, pois o Uruguai, pais de sua residéncia, ndo estd
enquadrado "nas disposicées do art. 24 da Lei n® 9.430, de 1996", ou seja, ndo se
encontra listado na Instrucdo Normativa SRF n? 188/2002, que regulamentou essa
norma, como "paises ou dependéncias que ndo tributam a renda ou que a
tributam a aliquota inferior a 20% ou, ainda, cuja legislacdo interna oponha sigilo
relativo a composicdo societdria de pessoas juridicas ou a sua titularidade as
sequintes jurisdicbes

Ocorre, todavia, que o artigo 24 da Lei n? 9.430/96, ao contrédrio do entendimento
exarado e transcrito acima, ndo se restringe aos paises listados em ato infra-legal da Receita
Federal do Brasil, uma vez que ele trata, inclusive, dos paises que ndo tributam a renda. Confira-
se:

Art. 24. As disposicoes relativas a precos, custos e taxas de juros, constantes dos
arts. 18 a 22, aplicam-se, também, as operacbes efetuadas por pessoa fisica ou
juridica residente ou domiciliada no Brasil, com qualquer pessoa fisica ou juridica,
ainda que ndo vinculada, residente ou domiciliada em pais que ndo tribute a renda
ou que a tribute a aliquota mdxima inferior a vinte por cento. (destacou-se).

N3o se tem duvidas de que, estando listado em ato normativo da Receita Federal do
Brasil, (in casu, a Instrucdo Normativa SRF n2 188/2002, vigente a época dos fatos geradores) o
pais com tributacdo favorecida ou sem tributacdo estara abarcado pela possibilidade de
compensac¢ao do IRRF em comento. Contudo, o Uruguai ndo esta listado naquele ato, como bem
apontou o ilustre relator.

Assim, no presente caso, o Recorrente demonstrou que, tendo em vista a opgao do
Uruguai em aplicar o principio da territorialidade, os rendimentos auferidos fora de seu territério
ndo estariam sujeitos a tributacdo naquele pais, ou seja, os rendimentos auferidos em pais
estrangeiro (Brasil) ndo estdo sujeitos a tributacdo no Uruguai.

Desta feita, o entendimento dado pelo relator ao presente caso, com toda venia,
ndo merece prosperar, na medida em que, nos termos da legislacdo, o IRRF suportado pelo
Recorrente no pagamento as controladas no exterior pode compor o saldo negativo apurado no
periodo em que foram retidos e recolhidos.

N3o se pode deixar de reiterar, ainda, que, como demonstrado, parte do IRRF ora
em discussao, que compods o saldo negativo do IRPJ do contribuinte no mesmo ano calendario, foi

12
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reconhecido nos autos do PA n? 10880.900202/201118 (acérddo n2 1801002.015). Assim, sendo o
mesmo entendimento quanto a compensacdo também aplicado a CSLL, e em privilégio ao
principio da seguranca juridica, impde-se o reconhecimento do direito creditério do Recorrente
invocado em declaragdo de compensacgao.

Por todo o exposto, vota-se por DAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntario, para
reconhecer, na composic¢do do saldo negativo da CSLL, o IRRF no valor de RS 835.443,99.

Assinado Digitalmente
Conselheiro Sérgio Magalhdes Lima

(Voto de Flavio Machado Vilhena Dias)
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